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b) Nas questões sobre procedimentos de radioco-
municações, o resultado não poderá ser inferior
a 60%;

c) Nas questões sobre navegação e trabalho de
carta, o resultado não poderá ser inferior a 75%;

d) Nas questões sobre procedimentos de segurança
e emergência, o resultado não poderá ser infe-
rior a 60%.

ANEXO N.o 2

(anexo a que se refere o n.o 2.o)

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 289/2000
de 25 de Maio

O novo Código dos Valores Mobiliários consagra o
registo de valores mobiliários escriturais junto do emi-
tente, cabendo a sua regulamentação, nos termos do
n.o 1 do artigo 59.o e do artigo 64.o do referido Código,
ao Ministro das Finanças.

O regime constante da presente portaria é o mais
próximo possível do regime geral sobre sistemas de valo-
res, afastando-se deste por razões de simplificação,
atento o facto de os destinatários das normas nem sem-
pre corresponderem a profissionais do mercado, e por
necessidade de regular situações como aquelas em que
os valores mobiliários são objecto de negociação em
mercados não regulamentados ou de operações de liqui-
dação em sistemas de liquidação.

Foi ouvida a Comissão do Mercado de Valores Mobi-
liários (CMVM).

Assim, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.o 1
do artigo 59.o do Código dos Valores Mobiliários:

Manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, o
seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito e regime

1 — A presente portaria aplica-se aos sistemas de
valores mobiliários previstos na alínea c) do artigo 61.o
e no artigo 64.o, ambos do Código dos Valores Mobi-
liários.

2 — Ao registo de valores mobiliários nos termos do
n.o 2 do artigo 64.o do Código dos Valores Mobiliários
aplica-se o disposto na regulamentação da CMVM sobre
registo de valores mobiliários num único intermediário
financeiro.

3 — A transferência de e para qualquer dos sistemas
de valores mobiliários regulados na presente portaria
rege-se pela regulamentação da CMVM sobre trans-
ferência de sistemas de valores mobiliários.

4 — O registo de valores mobiliários no emitente, pre-
visto no n.o 1 do artigo 64.o do Código dos Valores
Mobiliários, rege-se pelo disposto nos artigos seguintes
do presente capítulo.

5 — Se os valores mobiliários referidos no número
anterior estiverem admitidos em mercado não regula-
mentado ou forem objecto de serviços de liquidação,
é também aplicável o disposto no capítulo II.

Artigo 2.o

Deveres do emitente

1 — Ao emitente incumbe:

a) A abertura e movimentação de uma conta de
emissão por cada categoria de valores mobi-
liários;

b) A abertura e movimentação das contas indi-
vidualizadas;

c) A prevenção, controlo e correcção de irregu-
laridades dos valores mobiliários;

d) A emissão dos certificados previstos no artigo 78.o
do Código dos Valores Mobiliários, contendo,
pelo menos, a identificação completa dos valo-
res mobiliários e dos seus titulares.

2 — No exercício das funções previstas no número
anterior os emitentes orientam a sua actividade no sen-
tido da protecção dos legítimos interesses dos titulares
dos valores mobiliários:

a) De acordo com padrões de diligência e man-
tendo os necessários meios humanos, materiais
e técnicos;

b) Assegurando aos titulares dos valores mobiliá-
rios um tratamento equitativo;

c) Não revelando quaisquer informações sobre as
contas junto de si inscritas, excepto nos casos
previstos na lei;

d) Não podendo, no seu interesse ou de terceiros,
utilizar os valores mobiliários pertencentes aos
titulares para fins diferentes dos que resultem
do contrato de registo;
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e) Mantendo um registo das transferências reali-
zadas sobre os valores mobiliários registados
permanentemente actualizado;

f) Mantendo as contas individualizadas permanen-
temente actualizadas.

Artigo 3.o

Tipos de contas

1 — São contas comuns as contas de emissão e as
contas individualizadas.

2 — O regime consagrado na presente portaria para
as contas de valores mobiliários é aplicável às contas
de direitos deles destacados.

Artigo 4.o

Contas de emissão

1 — As contas de emissão inscrevem o total de valores
mobiliários emitidos, pertencentes à mesma categoria.

2 — Entre a abertura das contas de subscrição e a sua
conversão em contas individualizadas é aberta uma conta
de emissão provisória, distinguindo os valores subscritos
e os por subscrever.

Artigo 5.o

Contas individualizadas

1 — As contas individualizadas contêm, para além das
menções do artigo 68.o do Código dos Valores Mobi-
liários:

a) A descrição da conversão dos valores mobiliá-
rios inscritos noutros de diferente natureza, indi-
cando a data de conversão;

b) A indicação da conta ou contas bancárias que
devem ser creditadas, salvo quando o método
de percepção de quantias escolhido pelo titular
for outro, caso em que se menciona este último.

2 — São cancelados os registos dos valores mobiliá-
rios que se extinguem pelo exercício ou pelo reembolso
desde o momento da prova dessa extinção.

3 — As contas individualizadas indicam o número de
arquivo da documentação que lhe sirva de suporte.

4 — Os registos provisórios indicam a sua natureza
e o fundamento da provisoriedade.

5 — Quando o registo for recusado, a recusa é ime-
diatamente comunicada ao titular da conta e, se for
diferente, ao requerente do registo.

Artigo 6.o

Contas de subscrição

1 — As contas de subscrição previstas no n.o 3 do
artigo 73.o do Código dos Valores Mobiliários contêm
as seguintes menções:

a) Identificação do subscritor e, em caso de con-
titularidade, do representante comum, com a
indicação das quotas de cada subscritor, sem
o que se presume que as quotas são iguais;

b) A identificação do valor mobiliário e da quan-
tidade subscrita;

c) A data de abertura e encerramento da conta.

2 — Às contas de subscrição é aplicável o disposto
nos n.os 3 a 5 do artigo anterior.

Artigo 7.o

Contas e subcontas

1 — As contas de emissão e as contas individualizadas
contêm subcontas para a mesma categoria de valores
mobiliários em que são distinguidos, nomeadamente:

a) Os regimes fiscais dos valores mobiliários;
b) A categoria dos titulares, quando existam limites

legais ou estatutários à titularidade desses
valores.

2 — Os saldos das contas de emissão são sempre
iguais ao somatório dos saldos das contas individua-
lizadas.

3 — Se houver conversão de alguns valores mobiliá-
rios em titulados para os efeitos do n.o 2 do artigo 46.o
do Código dos Valores Mobiliários, distingue-se na
conta de emissão uma subconta de valores mobiliários
convertidos indicando a quantidade.

Artigo 8.o

Transferências em conta

1 — O emitente recusa o pedido de transferência
sobre o qual o requerente não forneça os elementos
necessários à sua realização ou em que esses elementos
sejam contraditórios com o pedido.

2 — As transferências que visem a regularização de
erros ou outros vícios regem-se pelo disposto no
artigo 71.o do Código dos Valores Mobiliários e no
número anterior.

3 — Nas transferências que tenham por causa emprés-
timos, cauções e factos que não tenham por efeito a
transmissão definitiva da titularidade dos valores mobi-
liários:

a) As contas individualizadas debitadas mantêm
inscritos os valores mobiliários objecto daqueles
factos com a menção do facto que deu origem
ao débito e identificação da conta creditada;

b) As contas individualizadas creditadas mencio-
nam o fundamento do crédito em conta.

Artigo 9.o

Dever de conservadoria

1 — As informações constantes das contas e demais
documentos devem ser conservados durante cinco anos
a contar do seu cancelamento definitivo.

2 — O emitente guarda os documentos legalmente
bastantes para a descrição da emissão.

3 — Sempre que ocorra qualquer alteração nos docu-
mentos mencionados no número anterior, o emitente
guarda versão actualizada dos mesmos.

Artigo 10.o

Integração no sistema

1 — São oficiosamente inscritos:

a) A emissão de valores mobiliários resultantes do
exercício de direitos inerentes a valores mobi-
liários integrantes de emissões já inscritas, se
os primeiros forem da mesma categoria dos
segundos;

b) Os direitos destacados de valores mobiliários
registados junto do emitente.
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2 — A inscrição é efectuada antes do início do período
de subscrição dos valores mobiliários ou do exercício
dos direitos.

Artigo 11.o

Exclusão da emissão do sistema

1 — O cancelamento da inscrição da emissão só pode
ter lugar nos seguintes casos:

a) Extinção de uma categoria de valores mobi-
liários;

b) Transferência de sistema;
c) Conversão dos valores mobiliários em titulados.

2 — O cancelamento mencionado no número anterior
apenas pode ocorrer:

a) No caso da alínea b), depois de regularmente
extintas as contas individualizadas pelo emitente
e a sua comunicação ao intermediário financeiro
único ou à entidade gestora do sistema cen-
tralizado de valores para que foram transferidos;

b) No caso da alínea c), depois de verificada pelo
emitente a regular entrega dos títulos aos seus
titulares ou, se se tratar de um título único,
depois de verificada a transferência para um
intermediário financeiro ou um sistema cen-
tralizado.

CAPÍTULO II

Valores mobiliários em mercado não regulamentado
e serviços de liquidação

Artigo 12.o

Conexão com sistemas de liquidação

Se os valores mobiliários registados no emitente esti-
verem admitidos em mercado não regulamentado, os
emitentes estabelecem conexões com os sistemas de
liquidação de operações com base em contrato previa-
mente registado na CMVM.

Artigo 13.o

Contas de garantias

1 — Se os valores mobiliários registados no emitente
estiverem admitidos em mercado não regulamentado
ou forem objecto de serviços de liquidação, os emitentes
inscrevem junto de si contas de garantias se estas forem
exigidas pelas regras do mercado ou dos serviços de
liquidação.

2 — Quando as vinculações dos valores mobiliários
forem inscritas em favor de entidades mencionadas no
n.o 1, nessa qualidade:

a) Ficam integrados em subcontas das contas indi-
vidualizadas por cada tipo de vinculação a que
estão sujeitos e por cada beneficiário;

b) O somatório das subcontas de vinculações é
sempre igual ao saldo de uma conta de garantias,
aberta em nome do beneficiário e que repre-
senta o conjunto de posições activas que este
detém por força dessas mesmas vinculações.

3 — As contas de garantias identificam:

a) A categoria dos valores mobiliários dados em
garantia e a sua quantidade;

b) A natureza da garantia;
c) A identificação das subcontas mencionadas no

n.o 2.

4 — É fornecida às entidades mencionadas no n.o 1
informação permanentemente actualizada das suas con-
tas de garantias.

Artigo 14.o

Transferências em conta

Os registos em conta individualizada que resultem de
transferências em consequência de operações em mercado
não regulamentado devem ser feitos no prazo máximo
estabelecido para a liquidação física das mesmas operações.

Artigo 15.o

Interrupções técnicas

Sempre que se preveja uma interrupção técnica do
sistema são aplicáveis as seguintes normas:

a) Não pode ser registado qualquer pedido de
transferência de valores mobiliários;

b) Os pedidos de transferência pendentes são can-
celados se não puderem ser confirmados no
prazo determinado pela entidade de controlo;

c) Apenas são permitidas as transferências que
sejam a finalidade da interrupção.

Artigo 16.o

Transferência de direitos inerentes

Até ao fim do último dia útil anterior ao início do
período de pagamentos em dinheiro ou da entrega de
valores mobiliários decorrente do exercício de direitos
procede-se à interrupção técnica do sistema quanto a
estes mesmos direitos.

Artigo 17.o

Exercício de direitos financeiros

No exercício de direitos a atribuições em dinheiro o
emitente comunica com a devida antecedência à insti-
tuição de crédito responsável pelo respectivo pagamento
as contas bancárias que devem ser movimentadas, bem
como os montantes a liquidar, salvo em relação aos clien-
tes cujo método de percepção de quantias seja outro.

Artigo 18.o

Exercício de direitos a novos valores mobiliários

1 — Após o período de exercício o emitente procede
ao lançamento, nas contas individualizadas, dos valores
mobiliários resultantes do exercício de direitos e, em
subconta da conta de emissão, dos valores mobiliários
que corresponderiam aos direitos não exercidos, salvo
se outra solução resultar das condições de emissão.

2 — Se for devida pelo emitente indemnização pelo
não exercício de direitos, esta indica, findo o período
de exercício e com a devida antecedência, à instituição
de crédito responsável pelo respectivo pagamento as
contas bancárias que devem ser movimentadas, bem
como os montantes a liquidar.

3 — Caso o emitente tenha um crédito sobre os titu-
lares em virtude do exercício de direitos a novos valores
mobiliários, comunica-o a estes, bem como o prazo no
qual terão de colocar à sua disposição o montante devido.
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Artigo 19.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia 1 de Março
de 2000.

O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes Pina
Moura, em 9 de Maio de 2000.

Portaria n.o 290/2000

de 25 de Maio

A presente portaria regula o registo das emissões de
valores mobiliários junto do emitente, substituindo o
livro de registo de acções, tal como previsto no
artigo 305.o do Código das Sociedades Comerciais e
na Portaria n.o 647/93, de 7 de Julho, revogados pelo
Código dos Valores Mobiliários.

O registo da emissão é agora exigido para todos os
valores mobiliários, continuando a manter a função de
registo dos valores mobiliários titulados nominativos que
não tenham sido integrados em sistema centralizado
nem aqueles em que a emissão seja representada por
um só título.

Disciplina-se a adopção pelo emitente de registo em
suporte informático, atendendo-se, nomeadamente, ao
disposto no artigo 4.o do Código dos Valores Mobiliários
e no Decreto-Lei n.o 290-D/99, de 2 de Agosto.

Acautela-se a transição do regime anterior estipu-
lando-se que, com a primeira emissão de valores mobi-
liários do emitente após a entrada em vigor da presente
portaria, é aplicável o disposto quanto ao novo modelo
de registo e estabelece-se a irreversibilidade da decisão
que leve à adopção do modelo agora aprovado.

Foi ouvida a Comissão do Mercado de Valores
Mobiliários.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 59.o do Código dos Valores Mobiliários:

Manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, o
seguinte:

1.o

Âmbito

A presente portaria aprova o modelo do registo da
emissão de valores mobiliários junto do emitente, pre-
visto no artigo 43.o do Código dos Valores Mobiliários.

2.o

Suporte

1 — O registo da emissão de valores mobiliários junto
do emitente pode ser feito em suporte de papel ou em
suporte informático.

2 — Se o emitente optar pelo registo em suporte
informático:

a) Uma cópia de segurança do registo é guardada
em local distinto;

b) A utilização do ficheiro do registo depende de
código de acesso (password) reservado a pessoas
previamente determinadas;

c) Existem planos de contingência para a protec-
ção do registo em casos de força maior;

d) São assegurados níveis de inteligibilidade, de
durabilidade e de autenticidade equivalentes
aos verificados no registo em suporte de papel;

e) Aplicam-se as regras legais e regulamentares
relativas à certificação de documentos electró-
nicos, nomeadamente no que respeita à inter-
venção de autoridades credenciadoras e certi-
ficadoras, à emissão de chaves e certificados,
bem como à aposição de assinatura digital.

3.o

Termos de abertura e encerramento

1 — Os termos de abertura e encerramento do registo
são assinados por quem vincule o emitente e por um
titular do órgão de fiscalização.

2 — Do termo de abertura do registo consta a iden-
tificação do emitente e a data das assinaturas.

3 — Do termo de encerramento do registo consta a
referência ao número de páginas que compõem o registo
e a data das assinaturas.

4.o

Inscrições

1 — O registo é dividido em três partes, reproduzidas,
respectivamente, nos anexos I, II e III da presente por-
taria, que dela fazem parte integrante.

2 — As instruções de preenchimento constam do
anexo IV, que faz parte integrante da presente portaria.

3 — O preenchimento da parte II pode ser substituído
pela junção das listagens dos subscritores dos valores
mobiliários, a fornecer pelos intermediários financeiros
colocadores.

4 — As inscrições na parte III referem-se às mudanças
de titularidade de valores mobiliários titulados nomi-
nativos, da mesma categoria, quando a emissão ou série:

a) Não seja representada por um só título; ou
b) Não esteja integrada num sistema centralizado

de valores mobiliários.

5 — As mudanças de titularidade dos valores mobi-
liários titulados nominativos cuja emissão ou série esteja
integrada em sistema centralizado, quanto aos títulos
em que essa integração não seja efectiva por não se
encontrarem depositados em intermediário financeiro
participante nesse sistema, são igualmente inscritas nos
termos do número anterior.

5.o

Disposições transitórias

1 — A adopção do modelo previsto na presente por-
taria é obrigatória para a realização do registo das emis-
sões realizadas após a sua entrada em vigor.

2 — A adopção voluntária do modelo aprovado pela
presente portaria é irreversível.

6.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia 1 de Março
de 2000.

O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes Pina
Moura, em 9 de Maio de 2000.


